
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.292.800 - SP 
(2018/0112459-4)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : FLAVIO HENRIQUE MORAES 
RECORRENTE : JORGE ABISSAMRA 
ADVOGADOS : FATIMA CRISTINA PIRES MIRANDA E OUTRO(S) - SP109889 
   WILTON LUIS DA SILVA GOMES  - SP220788 
   CRISTIANO VILELA DE PINHO  - SP221594 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA 
SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
339/STF. ART. 5º, INCISO XXXV, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. 
ÓBICE PROCESSUAL INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA DE 
NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 895/STF. PRINCÍPIOS 
DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES DA COISA 
JULGADA. ANÁLISE DA ADEQUADA APLICAÇÃO DE 
NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS.  INEXISTÊNCIA 
DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. 
PREENCHIMENTO. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL.  TEMA 181/STF. SEGUIMENTO 
NEGADO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto por FLÁVIO HENRIQUE 
MORAES e JORGE ABISSAMRA, com fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", da 
Constituição Federal, contra acórdão da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
assim ementado (fl. 848):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 

ESPECIAL. ARTS. 219 E 1.003, § 5º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL DE 2015. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO EM 

Documento: 103886943 Página  1 de 8

Edição nº 2803 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 28 de Novembro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 29 de Novembro de 2019
Código de Controle do Documento: 03918E74-703B-4803-ABA1-54DE887B5148



 

 

Superior Tribunal de Justiça

MOMENTO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.003, § 6º DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL DE 2015. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 

MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 

2015. DESCABIMENTO.

I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 

publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 

aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - É intempestivo o Recurso Especial interposto fora do prazo de 

quinze dias, previsto nos arts. 219 e 1.003, § 5º, do estatuto processual 

civil de 2015.

III - Nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, o recorrente 

comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 

recurso, não se admitindo a comprovação posterior. Precedentes da 

Corte Especial e das Turmas componentes da 1ª e 2ª Seção.

IV – A suspensão dos prazos processuais em decorrência de feriado 

local deve ser comprovada mediante documento idôneo, sendo 

insuficiente, para tanto, a mera referência, nas razões do recurso, à 

existência do ato normativo do tribunal de origem. Precedentes.

V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 

decisão recorrida.

VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, 

§ 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 

improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária 

a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 

recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VII – Agravo Interno improvido.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados em acórdão sintetizado 
com a seguinte ementa (fl. 887):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 

OMISSÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 

publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 

Código de Processo Civil de 2015.

II – A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar 

a conclusão alcançada, pelo que ausente pressuposto a ensejar a 

oposição de embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 do Código 

de Processo Civil de 2015.

III – Embargos de declaração rejeitados.

Nas razões do recurso extraordinário (fls. 904/917), sustenta a parte 
recorrente que está presente a repercussão geral da questão tratada e que houve ofensa aos 
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Superior Tribunal de Justiça

artigos 5º, incisos XXXV, LIV e LV, e 93, inciso IX, da Constituição Federal.
Aduz, em síntese, que o recurso especial é tempestivo e que consta 

expressamente das razões recursais tópico referente à ocorrência de feriado local no curso 
do prazo recursal.

Argumenta, também, que a juntada de comprovante da ocorrência do feriado 
local após a interposição do recurso não é motivo idôneo para o reconhecimento da 
intempestividade.

Preparo recursal à fl. 918.
Foram apresentadas as contrarrazões às fls. 927/941.
É o relatório.
O recurso extraordinário não comporta seguimento.
Quanto à alegada afronta ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, 

consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, reafirmada no 
julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 791.292/PE, "o artigo 93, 
IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que 
sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações 
ou provas" (Tema 339/STF).

A ementa do aresto foi sintetizada nos seguintes termos:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 

extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º). 2. Alegação de ofensa aos 

incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 

Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que 

o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 

determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações 

ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. 

Questão de ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, 

reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e 

autorizar a adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral. 

(AI 791.292 QO-RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 

23/06/2010, REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-149 DIVULG 

12-08-2010 PUBLIC 13-08-2010 EMENT VOL-02410-06 PP-01289 

RDECTRAB v. 18, n. 203, 2011, pp. 113-118) 

Na espécie, o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, 
impugnado no recurso extraordinário, está de acordo com a orientação do Excelso Pretório, 
pois foram devidamente explicitadas razões suficientes para o colegiado não prover o agravo 
interno no agravo em recurso especial, hipótese distinta da ausência de motivação do julgado, 
que caracterizaria ofensa ao princípio constitucional da obrigatoriedade da motivação das 
decisões judiciais.

A propósito, cumpre transcrever trechos da fundamentação do aresto (fls. 
853/860):

Consoante o disposto nos arts. 219 e 1.003, § 5º e 1.070, todos do 

estatuto processual civil de 2015, o prazo para a interposição de qualquer 

recurso, excetuados os embargos de declaração, é de 15 (quinze) dias 

úteis.
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In casu, a disponibilização do acórdão recorrido ocorreu em 

11.04.2017 (terça-feira), sendo considerado publicado em 12.04.2017 

(quarta-feira) (fl. 699e), pelo que o prazo para interposição do Recurso 

Especial iniciou-se em 13.04.2017 (quinta-feira), com termo final em 

08.05.2017 (segunda-feira).

Assim, revela-se intempestivo o recurso interposto somente em 

09.05.2017 (fl. 714e).

Importante registrar que, embora a Corte Especial deste tribunal 

superior admita a posterior comprovação da existência de feriado local ou 

da suspensão de expediente forense no tribunal de origem, para os 

recursos sujeitos à sistemática do Código de Processo Civil de 1973 

(AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, DJe de  

15.10.2012), entendimento diverso restou pacificado a partir da 

interpretação do art. 1.003, § 6º, do estatuto processual civil de 2015, 

consoante se depreende do julgado assim ementado:

[...]

Nessa linha, já vinham decidindo as Turmas componentes da 1ª e 2ª 

Seção: AgInt no AREsp 1.000.002/MG, Rel. Min. Sérgio Kukina, 1ª 

Turma, Dje de 14.06.2017; AgInt no AREsp 1.032.692/DF, Rel. Min. 

Assusete Magalhães, 2ª Turma, DJe de 09.06.2017; AgInt no AREsp 

996.695/MT, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 3ª Turma, DJe  de 

16.06.2017 e AgInt no AREsp 991.944/GO, Rel. Min. Luis Felipe 

Salomão, 4ª Turma, DJe de 05.05.2017.

Desse modo, a comprovação de feriado forense em momento 

posterior à interposição do Recurso Especial (fls. 809/810e) não possui o 

condão de desconstituir a decisão mediante a qual sua intempestividade 

restou reconhecida.

Ademais, a suspensão dos prazos processuais em decorrência de 

feriado local deve ser comprovada mediante documento idôneo, sendo 

insuficiente, para tanto, a mera referência, nas razões do recurso, à 

existência do ato normativo do tribunal de origem, consoante precedentes 

cujas ementas transcrevo:

[...]

Nessa mesmo sentido: AgInt no AREsp 1149768/MG, Rel. Ministro 

Marco Aurélio Bellizze, 3ª Turma, DJe de 15.12.2017 e AgInt no AREsp 

1065289/PE, Rel. Ministro Marco Buzzi, 4ª Turma, DJe de 01.02.2018.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada, 

proferida sob o regime do Código de Processo Civil de 2015.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

[...]

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.
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Assim, nos moldes definidos pela Corte Suprema, o aresto impugnado foi 
suficientemente fundamentado, não havendo falar em negativa de prestação jurisdicional 
quando o Tribunal decide em sentido contrário ao interesse da parte.

Saliente-se que o exame da referida questão constitucional nesta fase 
processual limita-se à análise acerca da existência de motivação suficiente para embasar o 
acórdão recorrido, não competindo a esta Vice-Presidência examinar se corretos os seus 
fundamentos, o que extrapolaria os limites da cognição inerente ao juízo de admissibilidade 
do recurso extraordinário.

Em relação à suposta violação do artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição 
Federal, no julgamento do RE 956.302/GO, também sob o regime de repercussão geral, o 
Supremo Tribunal Federal acolheu a tese de que "a questão da ofensa ao princípio da 
inafastabilidade de jurisdição, quando há óbice processual intransponível ao exame de 
mérito, ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria fática, tem natureza 
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de repercussão geral" (Tema 
895/STF). 

Confira-se, por oportuno, a ementa do julgado:

PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. 

ÓBICES PROCESSUAIS INTRANSPONÍVEIS. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. QUESTÃO 

INFRACONSTITUCIONAL. MATÉRIA FÁTICA. AUSÊNCIA DE 

REPERCUSSÃO GERAL. Não há repercussão geral quando a 

controvérsia refere-se à alegação de ofensa ao princípio da 

inafastabilidade de jurisdição, nas hipóteses em que se verificaram óbices 

intransponíveis à entrega da prestação jurisdicional de mérito. (RE 

956.302/GO RG, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, julgado em 

19/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124 DIVULG 15-06-2016 

PUBLIC 16-06-2016)

Ademais, no julgamento do ARE 748.371 RG/MT, o Plenário do Excelso 
Pretório concluiu pela ausência de repercussão geral da questão relativa à suposta afronta aos 
princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido processo legal e dos limites da coisa 
julgada, se dependente de prévia violação de normas infraconstitucionais (Tema 660/STF), 
como é o caso dos autos, em que se reconheceu a intempestividade do recurso especial com 
base na norma prevista no artigo 1.003, § 6º, do Código de Processo Civil.

O acórdão foi ementado nos termos abaixo:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à 

suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos 

limites da coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa 

dependente de prévia análise da adequada aplicação das normas 

infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral. (ARE 748.371 RG, 

Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 06/06/2013, 

ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-148 DIVULG 31-07-2013 PUBLIC 

01-08-2013) 

No mesmo sentido, cumpre também trazer à baila os seguintes julgados da 
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Corte Suprema:

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

VIOLAÇÃO AO DIREITO ADQUIRIDO, AO ATO JURÍDICO 

PERFEITO E AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. OFENSA 

CONSTITUCIONAL REFLEXA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 

CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STF. 

REAPRECIAÇÃO DE PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 

279 DO STF. 1. O STF, no julgamento do ARE 748.371-RG/MT 

(Rel. Min. GILMAR MENDES, Tema 660), rejeitou a 

repercussão geral da violação ao direito adquirido, ao ato jurídico 

perfeito, à coisa julgada ou aos princípios da legalidade, do 

contraditório, da ampla defesa e  do devido processo legal, quando 

se  mostrar imprescindível o exame de normas de natureza 
infraconstitucional. 2. O acórdão do Tribunal de origem revela-se em 

consonância com a jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. 3. A reversão do julgado depende da análise da legislação 

local e do conjunto probatório constante dos autos, o que é incabível em 

sede de recurso extraordinário, conforme consubstanciado nas Súmulas 

280 (Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário) e 279 

(Para simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário) do 

STF. 4. Agravo interno a que se nega provimento. (RE 589655 AgR, 

Relator(a):  Min. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado 

em 10/08/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-174 DIVULG 

23-08-2018 PUBLIC 24-08-2018) 

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Processual 

Civil e Administrativo. Recurso de corte diversa. Pressupostos de 

admissibilidade. Inexistência de repercussão geral. Precatório. Violação 

da coisa julgada. Repercussão geral. Ausência. Fatos e provas. 

Reexame. Impossibilidade. Precedentes. 1. O Plenário da Corte, no 

exame do RE nº 598.365/MG, Relator o Ministro Ayres Britto, Tema 181, 

concluiu pela ausência de repercussão geral do tema relativo a 

pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de outros 

tribunais, dado o caráter infraconstitucional da matéria. 2. Ausência de 

repercussão geral do tema relativo à suposta violação dos 

princípios da legalidade, do contraditório, da ampla defesa, do 

devido processo legal, bem como dos limites objetivos da coisa 

julgada (ARE nº 748.371/MT, Relator o Ministro Gilmar Mendes, 
Tema 660, DJe de 1º/8/13). 3. Conclusão em sentido diverso da 

adotada no acórdão recorrido demandaria, na espécie, o reexame 

aprofundado do conjunto fático-probatório dos autos, o que é inviável na 

via eleita, segundo o enunciado da Súmula nº 279/STF. 4. Agravo 

regimental não provido. 5. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC, haja vista 

tratar-se, na origem, de mandado de segurança (art. 25 da Lei nº 

12.016/09). (ARE 994883 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, 

Segunda Turma, julgado em 29/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO 

DJe-174 DIVULG 23-08-2018 PUBLIC 24-08-2018) 

Por fim, da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que se concluiu pela 
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ausência de preenchimento dos pressupostos de admissibilidade necessários ao conhecimento 
do recurso pelo Superior Tribunal de Justiça, o que impediu a análise do mérito recursal.

Com efeito, na espécie, o acórdão impugnado no recurso extraordinário 
manteve decisão unipessoal que não conheceu do recurso especial em razão de sua 
intempestividade.

E, consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento da Repercussão Geral no RE 598.365 RG/MG, "a questão do preenchimento dos 
pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de outros Tribunais tem 
natureza infraconstitucional e a ela são atribuídos os efeitos da ausência de 
repercussão geral" (Tema 181/STF).

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido aresto:

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 

COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 

GERAL. A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência de 

outros Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. Precedentes. 

Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser apreciada por esta 

nossa Corte, falta ao caso “elemento de configuração da própria 

repercussão geral”, conforme salientou a ministra Ellen Gracie, no 

julgamento da Repercussão Geral no RE 584.608. (RE 598365 RG, 

Relator(a): Min. AYRES BRITTO, julgado em 14/08/2009, DJe-055 

DIVULG 25-03-2010 PUBLIC 26-03-2010 EMENT VOL-02395-06 

PP-01480 RDECTRAB v. 17, n. 195, 2010, p. 213-218) 

No mesmo sentido, segue precedente do Pleno do Excelso Pretório:

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. DECLARAÇÃO 

DE HIPOSSUFICIÊNCIA. OBTENÇÃO DE GRATUIDADE DE 

JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. QUESTÃO 

RELATIVA A PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE 

RECURSO DE COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. CARÁTER 

PROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. (...) 3. O Supremo 

Tribunal Federal já assentou a ausência de repercussão geral da 

questão relativa ao cabimento de recursos da competência de 

outros Tribunais, por restringir-se a tema infraconstitucional 
(Tema 181 - RE 598.365, Rel. Min. Ayres Britto). 4. Inaplicável o 

art. 85, § 11, do CPC/2015, uma vez que não houve prévia fixação de 

honorários de sucumbência. 5. Agravo interno a que se nega provimento, 

com aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. (ARE 

941152 AgR-EDv-AgR, Relator Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal 

Pleno, julgado em 29/06/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-163 

DIVULG 10-08-2018 PUBLIC 13-08-2018) 
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Dessarte, tendo em vista que o acórdão ora recorrido não proferiu juízo de 
mérito na causa, não há repercussão geral na espécie, tendo incidência o Tema 181/STF. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, I, alínea "a", primeira e 
segunda partes, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso 
extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 27 de novembro de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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